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1 Aos 03 dias do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, às 09h e OOmin,na
2 sala de Sessões do Conselho Superior da Defensoria Pública, situada na Av.
3 Ulisses Guimarães, nO3.386, Ed. Multi Cab Empresarial, Sussuarana, 4° andar,
4 sala 402, nesta Capital, reuniu-se o Egrégio Conselho Superior da Defensoria
5 Pública do Estado da Bahia, sob a presidência de Dr. Clériston Cavalcante de
6 Macêdo, Defensor Público Geral, e demais presentes, Dr. Rafson Saraiva Ximenes,
7 Conselheiro Subdefensor Público Geral, Ora. Maria Auxiliadora Santana B. Teixeira,
8 Conselheira Corregedora Geral, Ora. Cynara Fernandes Rocha Gomes,
9 Conselheira titular, Ora. Deliene Martins de Carvalho, Conselheira Titular, Dr. Daniel
10 Nicory do Prado, Conselheiro titular, Ora. Hélia Maria dos Santos Barbosa,
11 Conselheira titular, Dr. Marcelo dos Santos Rodrigues, Conselheiro titular, Ora.
12 Rosane de Melo Assunção, Conselheira Titular. Presentes, ainda, Dr. João Carlos
13 Gavazza Martins, Presidente da ADEP/BA, a Conselheira suplente, Ora. Bethânia
14 Ferreira de Souza, e o Conselheiro suplente, Dr. José Renato Bernardes da Costa,
15 que em razão dos impedimentos dos Conselheiros Daniel Nicory do Prado e
16 Marcelo dos Santos Rodrigues, concernente ao item 08 em pauta, os substituirá. O
17 Presidente do CS consignou que se encontra presente os Defensores Públicos,
18 Daniel Soeiro Freitas e Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho. Item 01 - Aprovação da
19 ata da 180a Sessão Ordinária. Deliberação: Aprovada, à unanimidade. O
20 Presidente do CS salientou que o Defensor Público Ussiel Elionai Dantas Xavier
21 Filho solicitou a inversão de pauta, no sentido de ser apreciado o item 08 com
22 precedência. Todos os membros do órgão Colegiado foram favoráveis a inversão.
23 Item 08 - Processo nO1224170021338, autoria: Daniel Soeiro Freitas, assunto:
24 Recurso/Acolhimento da impugnação à candidatura. O Presidente do CS consignou
25 que fará a leitura do recurso apresentado para que todos os membros tenham
26 conhecimento do teor. Ato contínuo, realiza.daa leitura do recurso, em atenção ao
27 quanto disposto no artigo 38, S 2°, do R.I., o Presidente do CS concedeu a palavra,
28 por (05) cinco minutos ao Defensor Público Daniel Soeiro Freitas e, em seguida, ao
29 Defensor Público Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho. Ato contínuo, o candidato
30 Daniel Soeiro Freitas solicitou a palavra para realizar esclarecimentos. O
31 impugnante, Ussiel Elionai Dantas Xavier Filho, consignou que, caso seja
32 concedida a palavra novamente ao Defensor Daniel Soeiro, requer o mesmo direito.
33 O Presidente do CS consignou que por ausência regimental, de forma objetiva, não
34 será concedida a palavra. Ato contínuo, a Conselheira Hélia Maria Amorim Santos
35 Barbosa consignou que parabeniza o recorrente e o impugnante, uma vez que que
36 a situação posta merece uma reflexão do Colegiado. O Conselheiro Subdefensor
37 Público Geral, Rafson Saraiva Ximenes, consignou que parabeniza a formação do
38 Colegiado que encerra em breve o biênio. Salientou que em nenhum momento
39 essa formação exerceu qualquer pressão nas comissões eleitorais, sempre
40 manteve os debates numa linha de cordialidade, educada e sempre com
41 humildade. Aduziu que uma das coisas que aprendeu no exercício do cargo, é que
42 na ocasião da sustentação de uma argumentação, a arrogância é inversamente
43 proporcional à segurança daquilo que é sustentado. Ressaltou a seriedade e J
44 isenção dos membros da comissão eleitorall, a qual proferiu uma decisão segura e '.~ ..
45 com boa técnica jurídica. Aduziu que o recurso apresentado demonstra bastante ~ ..
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respeito à decisão que combate, mas, apresenta novos fundamentos, igualmente
relevantes e também tecnicamente bem construídos. Salientou que há duas
questões a serem enfrentadas: de um lado o conflito entre as disposições entre a
Lei Complementar Federal nO 80/94 e as disposições da Lei Complementar
Estadual nO26/2006, e de outro lado, se o reclamante está ou não afastado de suas
atividades. Sobre o conflito de normas, é verdade que o artigo 39 da Lei 26/2006
diz que "o exercício de cargos em comissão e de órgão de classe é incompatível
com a qualidade de membro do Conselho Superior". No entanto, o dispositivo
trata da condição de membro do Conselho e não na condição de ser candidato.
Desse modo não parece que o dispositivo é aplicado ao caso, uma vez que é um
longo caminho a ser percorrido, desde a apresentação de candidatura, até a posse
enquanto membro do Conselho. É necessário ser eleito e em seguida ser
empossado. Distinta é a situação do artigo 38, 92°, da Lei 26/2006, que dispõe
sobre a inelegibilidade para o Conselho Superior de membro da Defensoria Pública
que estiver afastado da carreira ou ocupando cargo em comissão. De outra parte,
também é inegável, que a Lei Complementar Federal 80/94 trata de forma distinta
as condições de elegibilidade, nos termos do artigo 101, 94°, que dispõe que "são
elegíveis os membros estáveis da Defensoria Pública que não estejam afastados
da Carreira". Como se vê a Lei Complementar Federal 80/94 fixa como um dos
requisitos de elegibilidade a estabilidade e o não afastamento da carreira, enquanto
a Lei Complementar Estadual nO 26/2006 traz uma série de outros requisitos.
Temos, então, um conflito aparente de normas. Por diversas vezes, este Conselho
Superior, precisou se debruçar sobre o conflito entre dispositivos entre a Lei
Federal e a Lei Estadual, para definir regras eleitorais para composição de órgãos
da Administração Superior. Em relação às regras eleitorais para Defensor Público
Geral: como é sabido de todos nós a Lei 26/2006 só permitiria a candidatura do
Defensor Público Geral dos integrantes das duas últimas Classes da Carreira. É o
que diz o artigo 14 da Lei 26/2006. Por sua vez, a Lei Complementar 80/94
dispensa o requisito referente às Classes, e exige apenas estabilidade e idade
mínima, conforme o artigo 99 da Lei 80/94. Diante desse conflito, o Conselho
Superior decidiu em diversas ocasiões pela prevalência da Lei Federal e ampliação
da concorrência. É notório, inclusive, que em razão dessa interpretação, um
Defensor Público de Classe Inicial já foi legitimamente candidato e eleito para
compor a lista tríplice para Defensor Público Geral, ainda em classe inicial. Depois,
ainda em Classe Inicial, assumiu o posto de Subdefensor Público Geral e membro
nato do Conselho Superior, o Exmo. Sr. Defensor Público, Renato Amaral Elias. Em
relação às regras de elegibilidade para o cargo de Corregedor Geral, acontece fato
semelhante. Também é sabido que pela Lei 26/2006 permite que participem de
eleições da Corregedoria os membros das duas últimas classes. Mas a Lei )
Complementar 80/94 dispõe que apenas os membros da Classe mais elevada daM
carreira poderiam participar. Também nessa hipótese, o conflito entre a norma
eleitoral prevista na Lei 26/2006 e a norma eleitoral prevista na Lei 80/94, o
Conselho, vem sistematicamente decidindo que se aplica a Lei Federal, e apenas
os integrantes da última classe podem disputar o cargo. Foi dessa forma, por ~
exemplo, que a atual Corregedora foi eleita. Em relação a própria eleição do CS, há ~
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outra divergência entre as Leis 26/2006 e 80/94. Por exemplo, pela Lei
Complementar 26/2006 apenas Defensores Públicos das Classes Especial ou da
Instância Superior poderiam ser candidatos. Por sua vez, a Lei 80/94 não menciona
classe, dispondo que são elegíveis todos os membros estáveis da Defensoria
Pública que não tiverem afastado da carreira. Desde 2013 o CS vem decidindo em
todas as eleições pela prevalência da Lei Federal, em detrimento ao disposto na Lei
Estadual e tem-se, inclusive, garantido as vagas para todas as classes da
Defensoria. É verdade que em 2011 o CS se posicionou de forma distinta. Naquela
oportunidade foi indeferida a habilitação de um candidato por estar na classe inicial.
Este candidato era o atual impugnante, o Exmo. Sr. Defensor Público, Dr. Ussiel
Elionai. Inconformado, ele recorreu à Justiça. Judicialmente, exatamente com o
mesmo fundamento agora alegado pelo recorrente, ou seja, pela aplicabilidade do
artigo 101 da LC 80/94 concernente às regras de elegibilidade do CS, alegou o seu
direito de se candidatar. Acabou eleito e cumpriu todo o mandato. O fundamento
jurídico, frise-se, era exatamente igual. Como se vê, em todas as eleições para
composição dos órgãos da Administração Superior, o entendimento do CS em
diversas composições diferentes sempre foi no sentido da prevalência da Lei 80/94.
Em 2011 quando deliberou de forma diferente, o CS viu a sua decisão derrubada
judicialmente, justamente por provocação' do agora impugnante. Há por certo
situações que devem prevalecer a norma estadual, especialmente aquelas em que
aprecem aliada a princípios constitucionais, por exemplo: a vedação de candidatura
de Presidente de associação de classe, de pessoas que exercem funções de
confiança na Defensoria Pública, é corolário do princípio da igualdade, pois aquelas
condições representam vantagem ao pleito, o que seguramente não acontece no
caso do recorrente. A impossibilidade de exercício de função de confiança na
Defensoria Pública ou Presidência de Associação de Classe, com a condição de
Conselheiro(a), é corolário com os princípios da moralidade e impessoalidade. O
exercício da função de confiança na própria Defensoria poderia ser instrumento de
cooptação de votos. A Presidência da associação, função intrinsecamente
corporativista, é naturalmente incompatível com a condição de membro em órgão
da Administração Superior. Além disso, independente da aplicação de princípios
constitucionais, já seria equivocado o entendimento ventilado no texto da
impugnação, pelo qual dar-se prevalência a Lei 80/94, possibilitaria candidatura de
Presidente da associação para o CS. De um lado, porque a Lei Complementar
80/94 já fixa a posição de Presidente de associação de classe, o qual tem direito de
assento e voz, mas não a condição de membro. É uma posição adequada, uma vez
que pode tratar das questões coorporativas para que os Conselheiros, que
compõem a Administração e, portanto, imparcial e impessoal, possam tratá-lo de ~/
forma isenta e responsável. De outra parte, a Lei Complementar Federal veda a
candidatura de quem estiver afastado na carreira. E a Lei 26/2006 é expressa em
atribuir essa condição ao Presidente da associação, no seu artigo 180. Por todas
essas razões é inaplicável a condição de inelegibilidade pelo mero exercício de
cargo de comissão em órgão externo da Defensoria. O segundo ponto mencionado
é quanto o efetivo exercício e afastabilidade ou não do recorrente. Também sobre
esse ponto o Conselho se manifestou por diversas vezes. A primeira na própria
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consignou que é evidente que a Classe possui maturidade para votar. Salientou
que em uma democracia, ela só se faz, se existirem regras de elegibilidade e
inelegibilidade. Não é possível pensar em uma democracia onde não existem
regras. A regra, por exemplo, que faz com que o Presidente da associação não
possa concorrer ao pleito, é porque não seria democrático, uma vez que é
presidente de uma associação coorporativa. As condições para ser membro do CS
estão presentes na Lei, inclusive, a lei trata como impedimento o exercício de cargo
em comissão, sem distinguir se seria dentro ou fora da Instituição. A vontade da lei
foi exatamente a condição de não estar afastado da função finalística. Consignou
que não está em discussão o excelente trabalho do Defensor Público no STF e que
a cessão teria sido importante para confer:ir visibilidade à Instituição. Todavia, os
membros terão que se debruçar sobre matérias do dia-dia do Defensor Público, a
exemplo do processo sobre a emenda inicial. Esclareceu que não pode confundir o
efetivo exercício com o afastamento, urna vez que são coispOas distintas.
Consignou que as condições de elegibilidade postas pela Lei 26/2006 não estão em
conflito com a norma federal, sob pena de nenhuma norma estadual poder
especificar as hipóteses, à revelia da própria autonomia das Defensorias Estaduais.
Reiterou que o respeito às regras é inerente ao Estado Democrático de Direito, e
vota pelo não provimento do recurso apresentado. A Conselheira Cynara
Fernandes Rocha Gomes consignou que parabeniza os argumentos apresentados
tanto pelo recorrente, quanto pelo impugnante. Aduziu que em relação ao
afastamento do Defensor Daniel Soeiro Freitas, na ocasião não se tomou como
base o artigo 186 da Lei 26/2006, mas, foi cedido e considerado como efetivo
exercício, tanto que não foi suspenso o estágio probatório. Consignou que o
recorrente não pode ser prejudicado, ainda que outros considerem a decisão do
Colegiado, à época, equivocada. Em relação a cessão, a atual Corregedora
corroborou com a condição do recorrente, inclusive, votou favorável ao afastamento
enquanto ocupava a função de Conselheira. Aduziu que em uma democracia deve
prevalecer o entendimento da maior amplitude do número de candidatos. Salientou
que o tratamento dado pelo Conselho ao recorrente foi, de fato, de estar no efetivo
exercício na carreira. Consignou que o recorrente cumpriu com todos os deveres
legais exigidos aos Defensores Públicos. Salientou que no 94°, artigo 101 da Lei
80/94, dispõe que são elegíveis os membros estáveis da Defensoria Pública que
não estejam afastados da carreira. Aduziu que vários artigos da Lei 26/2006
destoam da Lei 80/94, e tal dado deve ser levado em consideração. Consignou que
vota pelo deferimento do recurso, com fulcro na interpretação restritiva das causas
de inelegibilidade e da ampla participação da escolha dos representantes. A
Conselheira Deliene Martins de Carvalho consignou que há decisão do ConselhoJ
que reconhece que o recorrente está em efetivo exercício, e cumpriu, até o
presente momento, com todas as funções e exigências previstas em Lei, exceto na
atividade finalística. Aduziu que o colega foi aprovado no estágio probatório e
promovido, e seria uma incoerência não permitir que seja candidato ao CS.
Consignou que o recorrente não atua em cargo em comissão internamente, mas~~
externamente, fato que o torna, inclusive, em desvantagem aos demais, uma ve~ j/\
que não possui acesso a determinados trâmites. Esclareceu que cabe a classe
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226 decidir se o recorrente irá exercer ou não a função de Conselheiro, razão pela qual
227 vota pelo provimento do recurso. A Conselheira Hélia Maria Amorim dos Santos
228 Barbosa, consignou que a Lei Estadual se mostra substancialmente adequada, de
229 modo a não prevalecer a Le Federal e, neste caso, a inelegibilidade permanece.
230 Consignou que os fundamentos favoráveis quanto a elegibilidade não lhe
231 convenceu, inclusive, que o recorrente estaria numa condição desfavorável em
232 relação aos demais. Aduziu que a condição do Defensor Público exercer cargo em
233 comissão em outro órgão o coloca numa situação diferenciada e incompatível.
234 Sugeriu, com o devido respeito, que o colega devesse retornar à atividade onde
235 possui titularidade. Aduziu que com base nos princípios da elegibilidade e da ética,
236 vota pelo não provimento do recurso, e pela manutenção da decisão da comissão
237 eleitoral. O Conselheiro suplente, José Renato Bernardes da Costa, consignou seu
238 voto nos seguintes termos: "O nobre colega defensor público Daniel Soeiro Freitas
239 apresentou inscrição para concorrer à eleição para membro do Conselho Superior
240 da Defensoria Pública do Estado da Bahia - CSDPE - biênio 2017/2019,
241 deflagrando assim, o procedimento acima referido. Fora protocolada impugnação à
242 referida inscrição tombada sob o n01224170020382, ao argumento de que por estar
243 ele atualmente cedido ao Supremo Tribunal Federal, tal situação implicaria em
244 causa de inelegibilidade disposta no art.38, 92°, inciso I e art.39, ambos da LC
245 n026/06 e art.1° da Resolução n0001/2017,do CSDPE. A Comissão Eleitoral para
246 escolha de membros do CSDPE - biênio 2017/2019 - acolhendo a impugnação
247 apresentada indeferiu a habilitação à candidatura do colega Daniel Soeiro Freitas,
248 que irresignado apresentou tempestivo recurso. Em suas razões o recorrente aduz
249 que o ato de cessão não representaria afastamento da carreira, tanto que fora
250 promovido e teve confirmado seu estagio probatório. Prossegue alinhando
251 fundamentos em redor da inconstitucionalidade reflexa - art.24, 92°, CF - dos
252 dispositivos da Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado da Bahia - LODPE -
253 regentes da matéria frente a LC Federal n080/94que prescreve normas gerais para
254 as Defensorias Públicas dos Estados e que não teria previsto a hipótese de
255 inelegibilidade fundamento técnico da decisão guerreada. Conclui o nobre colega,
256 apresentando argumentos em redor da sua legitimidade para o cargo de membro
257 do CSDPE. Após breve e necessário relatório, minha convicção e suas razões.
258 Certamente o recorrente ostenta todos predicados técnicos que o legitimam a
259 figurar entre os membros do CSDPE. Nada obstante esbarra, como acertadamente
260 decidiu a Comissão Eleitoral, em causa de inelegibilidade disposta nos arts.38, 92°,
261 inciso I e art.39, ambos da LODPE, dispositivos em pleno alinhamento com a
262 divisão constitucional de competências legislativas. A LODPE não inovou arbitraria
263 ou inconstitucionalmente ao estabelecer causa de inelegibilidade para membro do
264 CSDPE prevendo hipótese vedada expressa ou implicitamente pela LC Federal ..p/
265 n080/94, mas sim, preencheu lacuna deixada por esta, cujo objetivo não seria
266 mesmo este, o de exaurir todas as questões, posto tratar norma generalista, norte
267 organizacional para as Defensorias Públic,as Estaduais. O art. 24 da Constituição
268 Federal trás as hipóteses de competência legislativa concorrente - inciso XIII trata~
269 das Defensorias Públicas - cabendo à União tratar apenas de normas gerais, como '
270 dito no 91°, enquanto aos Estados cumpre-lhes suplementar, ou seja, suprir falta 'tr ~ 6
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havidas em tais normas, permissão estampada no 92°. A técnica de repartição de
competências legislativas, portanto, pressupõe a complementação de determinadas
matérias pelos Estados atendendo às suas peculiaridades, autorizando
competência legislativa plena destes quando ausente Lei Federal de caráter geral,
93°, do art.24, da Constituição Federal, suspendendo a eficácia daquela quando da
edição das normas gerais, frisa-se, naquilo que lhe for contrário, 94°, do mesmo
artigo. A LC Federal n080/94 quando trata do Conselho Superior das Defensorias
Públicas dos Estados o faz em apenas dois artigos, destarte, certamente, não teve
a pretensão de esgotar a matéria e, quando se refere a elegibilidade dos seus
membros, art.101, 94°, disse apenas o óbvio, trouxe apenas o pressuposto: "são
elegíveis os membros estáveis que não estejam afastados da Carreira". O art.11O
da LC Federal apresenta o conceito de Carreira de Defensor Público do Estado: "A
Defensoria Pública do Estado é integrada pela carreira de Defensor Público do
Estado, composta das categorias de cargos efetivos necessárias ao cumprimento
das suas funções institucionais, na forma a ser estabelecida na legislação local".
Inegável, portanto, que qualquer aspirante a vaga de membro do Conselho Superior
das Defensorias Públicas deve integrar a Carreira e necessariamente ocupar o
cargo de defensor público. Quando trata dos afastamentos a Lei Federal- art.126 -
apesar do silêncio, obviamente refere-se ao afastamento do cargo, pois o
afastamento da carreira implicaria na retirada do defensor público do quadro de
membros da Defensoria Pública tornando sem sentido as justificativas de
afastamento previstas, quais sejam, estudo, missão ou exercício de mandato em
entidade de classe, posto dizerem respeito a Instituição. Acerca deste tema a LC
Estadual, primando pela didática preferiu dizer expressamente que as hipóteses de
afastamento se referem ao cargo - art.180 - trazendo as mesmas causas previstas
na Lei Federal. A respeito da elegibilidaqe para membro do Conselho Superior
novamente alinham-se as duas legislações. A Lei Federal como norma geral trouxe
apenas o pressuposto para habilitação ao cargo de conselheiro, integrar a Carreira,
art.101, 94°. Na mesma linha a Lei Estadual, exercendo sua competência legislativa
suplementar adicionou ao referido pressuposto alguns requisitos, dentre eles o de
não ocupar cargo em comissão, inclusive para desempenho de função em outro
órgão ou à associação de classe, salvo se reassumir suas funções na Defensoria
Pública, até sessenta dias da data prevista para a eleição, previsto no art.38, 92°,
inciso I. A Lei Estadual não teria, portanto, deixado de observar as normas de
caráter geral dispostas na Lei Federal, pois tratou de maneira equivalente os casos
de afastamento do cargo, assim como o fez com o pressuposto de elegibilidade
para membro do Conselho Superior, trazendo requisitos para acesso ao Colegiado
não vedados ou contrários a Lei Federal. Nenhuma dúvida de que o recorrente
integra o quadro de defensores públicos do Estado da Bahia, assim como nenhuma
dúvida há de que ocupa cargo efetivo de defensor público e, como não pode existir
cargo público sem função pública, certamente exerce suas funções, entretanto,
encontra-se ocupando cargo em comissão junto a outro órgão, fato incontroverso
incidindo, portanto, na hipótese de inelegibilidade do art.38, 92°, inciso I, da
LODPE. Por tais razões voto pelo não provimento do recurso". A Conselheira
Corregedora Geral, Maria Auxiliadora Santana B. Teixeira, consignou que enquanto
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conselheira votou pela não suspensão do estágio probatório do colega durante a
cessão. Aduziu que esteve em Brasília realizando inspeções da atividade do colega
e só tem a louvar a sua importância no STF e dedicação. Aduziu que a Lei 26/2006
faz referência ao Estatuto do Servidor Público do Estado da Bahia, a qual prevê
além do artigo 113). Consignou que ao estudar a matéria, entende que o colega
deveria ter se afastado do cargo 60 (sessenta) dias antes do cargo para poder
concorrer ao cargo, conforme prevê a Lei 26/2006. Aduziu que, admitir a
elegibilidade, conduz ao precedente de que até o presidente da associação e os
subcoordenadores da Instituição poderiam concorrer a função de membro do
Conselho. Consignou que pelos motivos esposados, vota pelo não provimento do
recurso. O Conselheiro Subdefensor Público Geral, Rafson Saraiva Ximenes,
consignou que reitera os fundamentos anteriormente ventilados e vota pelo
provimento do recurso apresentado. Salientou que por diversas vezes o órgão
Colegiado já se debruçou em matéria semelhante e decidiu pelos mesmos
fundamentos esposados pelo recorrente. Por tudo o quanto dito, o colega não se
encontra afastado da carreira. A Conselheira Rosane de Melo Assunção, consignou
que parabeniza os colegas que apresentaram sugestões e pensamentos, os quais
serviram para elucidar a questão. Consignou que, conforme salientando pelo Cons.
Subdefensor Público Geral, o CS decidiu que o recorrente se encontra em exercício
na carreira, embora cedido, inclusive, foi promovido ao 100 DP de Ilhéus.
Esclareceu que o colega vem cumprindo com os seus deveres funcionais e
eleitorais. Consignou que a interpretação restritiva não é adequada, devendo haver
ampla participação no certame, razão pela qual vota pelo provimento do recurso. O
Presidente do CS consignou que o material entregue pelo recorrente em relação a
ADIN da Paraíba e o Recurso Extraordinário, foram, certamente, os fundamentos
de seu entendimento. Consignou que é prova viva da luta por ser candidato
quando, na ocasião, a Justiça em 10 e 20 graus decidiu pela elegibilidade. Aduziu
que vota pelo provimento do recurso, nos termos do voto do Conselheiro
Subdefensor Público Geral, Rafson Saraiva Ximenes. Salientou que o precedente
suscitado quanto a possibilidade de elegibilidade de presidente de associação e
ocupantes em cargos da Administração, não procede, uma vez que a própria Lei
Federal 80/94 não permite. Consignou que, de fato, é uma incongruência neste
momento não afastar as causas restritivas da Lei, o que outrora foi utilizada para
ser candidato ao CS. Deliberação: Por maioria, 05 (cinco) votos, pelo provimento
do recurso interposto, no sentido de conferir elegibilidade ao Defensor Público
Daniel Soeiro Freitas, ao processo eleitoral para composição do Conselho Superior
biênio 2017/2019. Divergentes, os Conselheiros, Bethânia Ferreira de Souza, Hélia
Maria Amorim Santos Barbosa, José Renato Bernardes da Costa, e a Conselheira
Corregedora Geral, Maria Auxiliadora Santana B. Teixeira, pelo não provimento do V
recurso interposto, nos termos dos votos retro destacados. Item 02 - Processo nO ~c
1224160091923, Cons. relator Marcelo dos Santos Rodrigues, autoria: Rayana
Carneiro Cavalcante, assunto: autorização para residir fora da comarca. O
Conselheiro relator, Marcelo dos Santos Rodrigues, consignou seu voto nos
seguintes termos: "Trata-se o presente expediente de pedido levado a efeito pela i.
Defensora Pública, Ora. Rayane Carneiro Cavalcante, a qual requer, diretamente
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ao Defensor Público Geral, autorização para residir fora da comarca onde exerce
suas funções. Nesse particular sentido, em apertada síntese, apresenta
requerimento para residir na Cidade de Salvador, informando que é titular da 1a DP
de Lauro de Freitas/Bahia, localizada a 8Km da Cidade do Salvador/Bahia, sendo
plenamente possível o deslocamento diário, sem acarretar qualquer prejuízo às
atividades defensoriais. Tratando-se de matéria de competência do Conselho
Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, a i. assessora do Gabinete do Defensor Público Geral, Dra.
Soraia Ramos, como não poderia se esperar o contrário, determinou a remessa dos
autos para análise e a deliberação para esse e. CSDPE. Distribuído o feito a esse
Conselheiro, o i. Secretário Executivo do CSDPE, com a competência que lhe é
peculiar e sempre digna de registro, informa, em atenção ao artigo 18, 11, do
Regimento Interno do Conselho Superior, a existência de processo com temática
similar, juntando cópia do Extrato da ata referente a 125a Sessão Ordinária,
realizada em 04 de abril de 2016, oportunidade em que o Colegiado se posicionou,
favoravelmente e à unanimidade, ao acolhimento do pleito. Relatados, pois, em
síntese, os fundamentos que alicerçam o presente processo administrativo.
Inicialmente registra esse Conselheiro que matérias que tais devem doravante
observar o regramento previsto em Resolução 004/2016, a qual disciplina a
autorização excepcional para residência de Defensores Públicos fora das
Comarcas de atuação. Não tendo, todavia, participado da sessão que restou por
apreciar e aprovar a citada Resolução, e talvez por isso, diversas dúvidas e
aparente contradições foram ventiladas quando da apreciação do pedido levada a
efeito pela i. Defensora Pública Requerente, as quais traz ao Colegiado, na
presente oportunidade, para, uma vez sanadas, permitir o julgamento do pedido.
Dispondo a Resolução que a regra é a obrigatoriedade do membro da Defensoria
Pública do Estado da Bahia residir na Comarcar ou localidade onde exerce a
designação ou titularidade do seu cargo (artigo 1°), prevê o artigo 2° que os casos
excepcionais de residência do Defensor Público fora da Comarca serão submetidos
ao Conselho Superior, que decidirá considerando a relevância e o interesse da
administração, não devendo existir prejuízo ao serviço e à comunidade atendida
(~2° do artigo 2). Pois bem. Dispõe o ~2° do artigo 2° o seguinte: 'Além da
excepcionalidade a que alude o caput deste artigo, e assegurada a ausência de
prejuízo ao serviço, o Conselho Superior poderá autorizar que o Defensor Público
resida em comarca próxima daquela em que atua, de modo a lhe dar oportunidade
de pronto deslocamento à sede de sua comarca para o atendimento de situações
emergenciais, cabendo ao Defensor Público apresentar, para tanto, requerimento
escrito e fundamentado, acompanhado de justificativa e dos documentos
pertinentes, devendo, previamente, receber parecer da Corregedoria'. Pela leitura fI/
da disposição normativa ora transcrita, nos parece que o parecer da Corregedoria ~¥
da Defensoria Pública do Estado da Bahia em pedidos que tais impõe ser
documento obrigatóriO em oportunidade de elaboração e requerimento do pedido
de residir fora da Comarcar junto ao CSDPE, pena de retorno dos autos a~
Interessado/Requerente para promover o ato ou, não havendo prejuízo, possa a ..
diligência ser determinada de ofício pelo Relator do proces/so, imprimindo, assi 9
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celeridade ao feito. Todavia, a dúvida reside na leitura dos consectários legais do
artigo 3° da citada Resolução, apresentando, ao nosso sentir, contradição que
parece fugir ao controle de atos processuais que possa o Relator, de ofício, supri-
los sem incorrer em vício de legalidade. Senão vejamos. Art.3°. A autorização está
condicionada à prévia comprovação dos seguintes requisitos: I -Entende-se como
comarca próxima aquela cuja sede esteja a uma distância máxima de 80 (oitenta)
Km da sede da Comarca ou localidade onde exerce suas funções, de modo a
oportunizar pronto deslocamento à sede de sua comarca para atendimento de
situações emergenciais, urgentes e necessárias; 11 - O requerimento devidamente
motivado, deverá ser apresentado ao Conselho Superior da Defensoria Pública
pelo interessado; 111 - O pedido a que se refere o caput deste artigo deverá ser
instruído com documentos comprobatórios dos fundamentos invocados. IV - A
Corregedoria Geral promoverá as diligências que julgar necessárias, a fim de
completar a instrução do pedido. V - No Conselho, o pedido será relatado pelo
Corregedor Geral e decidido por maioria absoluta e votação nominal. Não fosse o
imperativo legal previsto no 92° do artigo 2°, que determina que o pedido do
interessado seja apresentado com prévio parecer da Corregedoria, cuja função
aparentemente opinativa, nessa etapa do processo, parece ser corroborada em
inciso IV do artigo 3a (promoção de diligências para completar o feito), o inciso V do
mesmo artigo 3° parece trazer situação que impõe não só à Corregedoria
atribuições conflitantes como cria uma espécie de prevenção ao Corregedor Geral
para relatar os processos de que trata a Resolução. Isto porque, ao registrar que,
"no conselho, o pedido será relatado pelo Corregedor Geral e decidido por maioria
absoluta e nominal", a resolução, como se disse, atribui ao Corregedor a funções
de caráter opinativa (- 92° do artigo 2° promoção de parecer sobre o pedido
formulado pelo defensor público), fiscal doandamento do feito (inciso IV do artigo
3a) e julgador (inciso V do artigo 3°). Confesso que, seja por não ter participado de
sessão que aprovou o texto da resolução, seja talvez por limitação no entendimento
da matéria, que não conseguimos compreender com clareza as disposições
normativas anunciadas. Nesse sentido, diversas alternativas se divisam; retorno
dos autos para a interessada para que promova a juntada do parecer da
Corregedoria; encaminhamento dos autos para Corregedoria para promoção do
parecer referente ao pedido formulado pela interessada bem como diligências que
se afigurem necessárias para instrução do feito; devolução dos autos para
Secretaria do CSDPE para que os autos sejam distribuídos para relatoria da
Corregedoria. Levantadas as ponderações supra, entende e propõe esse
Conselheiro, no caso concreto, e por não entender que o sentido da Resolução seja
atribuir à Correg~dor~ada_DPE o ~xclusivo papel de relator~a~e processos de /
natureza que tais (sltuaçao que nao deve prevalecer em orgaos de natureza cf
colegiada), a exclusão do inciso V do artigo 3° da Resolução 004/2016; por seu
turno, o parecer prévio sobre o tema a que alude o artigo 2°, 92° pode ser
entendido como providência adotada pelo interessado antes do requerimento
(hipótese em que fará parte integrante do pedido), ser requerida como diligência ~
ser atendida no processo ou, em sua ausência, diligenciado o pedido pelo relator do
respectivo processo para encaminhamento à Corregedoria, evitando-se, assim, qu
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tal formalidade venha implicar atraso na apreciação do pedido. Por outro lado, não
pode a interessada ter prejudicado direito que lhe assiste em virtude das situações
ora apresentadas pelo que, preenchido os requisitos objetivos para o acolhimento
do pedido, notadamente distância não superior a BOKm e ausência de prejuízo ao
serviço público, e tendo em vista a simplicidade da matéria porquanto já enfrentada
outrora por esse e. CSDPE em diversas oportunidades semelhantes, manifesta-se
pelo acolhimento do pedido ora formulado. Nestes termos, é apresentado o voto". A
Conselheira Corregedoria Geral, Maria Auxiliadora Santana B. Teixeira, consignou
que, considerando as questões ventiladas pelo Cons. Relator, sugere que aRes.
004.2016 seja alterada. O Presidente do CS consignou que eventual alteração tem
de ser previamente pautada. O Conselheiro Daniel Nicory do Prado consignou que
não vislumbra nenhum problema no mérito do pedido. Salientou que de fato há uma
contradição no texto da Resolução quanto a falta de parecer prévio da Corregedoria
desde antes da distribuição. O Presidente da ADEP/BA consignou que é preciso
observar, em prol do interesse público, que seja observado todos os requisitos,
todavia, sem criar tantas barreiras documentais ou exigências prévias. O
Conselheiro relator Marcelo dos Santos Rodrigues consignou que, em seu voto,
pontuou documento a ser apresentado pela requerente, mas, sim, parecer prévio da
Corregedoria e não o mérito do pedido em si. A Conselheira Corregedora Geral,
Maria Auxiliadora Santana B. Teixeira, ressaltou que no mérito, conforme relatado
pela interessada, o deslocamento para sua comarca é mais rápido do que para o
centro de Salvador/BA. O Presidente da ADEP/BA sugeriu que os autos já estejam
em mesa com condições de ser votado, com parecer prévio. O Presidente do CS
consignou que o parecer oral da Cons. Corregedora supre, no caso em tela, a
disposição em Resolução. Aduziu, ainda, que nos próximos pedidos, fica a cargo da
Secretaria do CS, antes de distribuir para qualquer relator o pedido de autorização
para residir fora da comarca, o envio dos autos à Corregedoria para realizar parecer
prévio. O Conselheiro Daniel Nicory do Prado salientou que o prazo da relatoria
somente seria iniciado após a manifestação da Corregedoria Geral. O Conselheiro
Subdefensor Público Geral, Rafson Saraiva Ximenes, aparentemente existe uma
contradição entre dispositivos na Resolução 004/2016, cabendo, portanto, uma
interpretação sistemática, neste momento. Deliberação: À unanimidade, pelo
acolhimento do pedido, no sentido da requerente, Rayana Carneiro Cavalcante
residir na cidade de Salvador/BA, diversa da sua titularidade, Lauro de Freitas/BA.
Item 03 - Apreciação de Resolução para escolha do Corregedor Geral - biênio
2017/2019. O Presidente do CS ressaltou que o calendário está bastante restrito,
inclusive por conta dos feriados, razão pela qual eventual período de transição
entre as gestões deverá ser bastante exíguo. O Conselheiro Daniel Nicory do Prado ;.
sugeriu que fosse estendido o período das inscrições até o dia 05 de maio. Todos
os membros votaram favoravelmente pela ampliação da data de inscrições. O
Deliberação: À unanimidade, pela aprovação da minuta de Resolução concernente
a escolha do Corregedor Geral- biênio 2017/2019. Item 04 - Escolha dos indicados
à Medalha de Honra da DPE/BA - 2017. O Presidente do CS, consignou que, em
atenção ao quanto disposto no artigo 6° da Resolução nO005.200B, concernente a
concessão da Medalha de Honra ao mérito Defensoria, o Conselheiro Subdefensor
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Público Geral, Rafson Saraiva Ximenes, realizou as seguintes indicações: I -
Categoria contribuição Profissional, destinada aos Defensores Públicos em
atividade: Marta Cristina Nunes Almeida; 11- Categoria contribuição honorífica:
Maria Tereza Aina Sadek; 111- Categoria contribuição Ivo de Kermartin: Alice Abreu
Ramos Castro; IV - Categoria contribuição de União para servir ao povo: Jair Costa
Pereira (Coord. de Transportes da DPE/BA). Consignou que a Conselheira Cynara
Fernandes realizou as seguintes indicações: I - Categoria contribuição Profissional,
destinada aos Defensores Públicos em atividade: Eva Rodrigues; 11- Categoria
contribuição honorífica: Desembargador José Erivaldo Rotondano; 111- Categoria
contribuição Ivo de Kermartin: Nívea Castelo Branco; Categoria contribuição de
União para servir ao povo: Servidor Leandro da casa de acesso. Consignou que a
Conselheira Rosane Assunção realizou as seguintes indicações: Categoria
contribuição Profissional, destinada aos Defensores Públicos em atividade: Ana
Maria Neves Pavie Cardoso; Categoria contribuição Ivo de Kermartin: Alice Abreu
Ramos Castro; e Categoria contribuição de União para servir ao povo: Zeneide
Maria Fernandes Neves. Em relação aos indicados à categoria I, o Conselheiro
Rafson Saraiva Ximenes, consignou que a Defensora Pública Marta Cristina Nunes
Almeida vem desenvolvendo projetos de atuação e sendo premiada por tais
projetos, a exemplo do prêmio "Conciliar é Legal", do CNJ. Ressaltou que diante do
histórico dos homenageados, percebe-se que poucos Defensores que optaram por
construir a sua carreira no interior do Estado foram homenageados. Aduziu que em
2014 alguns Defensores Públicos com atuação no interior do Estado entraram com
ação judicial para ter o direito de ser promovido e permanecer na comarca. Na
ocasião, durante reunião com a Administração naquele momento, foi proposto que
todos os interessados pedissem licença prêmio/férias, para que tivesse tempo para
solucionar a questão. A Defensora Pública Marta Nunes, em resposta à proposta,
embora tivesse interesse pessoal, consignou que não aceitaria de forma alguma a
proposta em detrimento dos assistidos de Vitória da Conquista. Aduziu através da
homenagem a Marta Nunes, é uma maneira de homenagear todos os Defensores
que atuam no interior do Estado da Bahia. Salientou que respeita bastante as
outras indicações, as quais também merecem ser homenageadas. A Conselheira
Cynara Fernandes Rocha Gomes consignou que indicou a Defensora Pública Eva
Rodrigues pelo excelente trabalho realizado, todavia, em atenção as considerações
do Cons. Subdefensor Público Geral, vota pela Defensora Pública Marta Almeida
para a categoria I. O Conselheiro Daniel Nicory do Prado consignou que todas as
indicações são valorosas, todavia, sente-se contemplado com a indicação da
Defensora Pública Marta Almeida e vota na retro mencionada colega. Aduziu que é
admirador do trabalho da colega há muito tempo, inclusive, quando da participação ./
em avalição de estágio probatório. A Conselheira Deliene Martins de Carvalho ~
consignou que conhece a atuação da~ colegas indicadas. Salientou que a
Defensora Pública Marta Almeida é uma referência em Vitória da Conquista e
bastante compromissada. Inclusive, professora reconhecida na UESB. Aduziu que
é uma homenagem muito justa aos Defensores com atuação no interior, razão pela,
qual vota na Defensora Pública Marta Almeida. A Conselheira Hélia Maria Amorim
dos Santos Barbosa consignou que todos os indicados são excelentes e
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541 prestativos. Aduziu que há um diferencial, neste momento, à colega Marta Almeida.
542 Salientou o quanto apontado pelo Cons. Daniel Nicory do Prado em relação a
543 comissão de estágio probatório. Os elementos trazidos na avaliação foram, de fato,
544 muito importantes e que serve de modelo. Aduziu que, com todo o respeito as
545 demais e merecidas indicações, é uma homenagem muito justa aos Defensores
546 com atuação no interior, razão pela qual vota na Defensora Pública Marta Almeida.
547 O Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues consignou que acompanha todas as
548 considerações dirigidas à colega Marta Nunes. Ressaltou a atuação e a carreira da
549 Defensora Pública Rita Orge e teme que o momento de homenagem passe, razão
550 pela qual a indica para a categoria I. O Conselheiro Subdefensor Público Geral,
551 Rafson Saraiva Ximenes, consignou que mantém a indicação à colega Marta
552 Almeida. Salientou que participou no ano passado de um projeto "Sextas Jurídicas",
553 organizado por Marta Almeida, a qual trouxe para o evento a maior especialista em
554 Interdição/Curatela no Brasil, a Professora da Universidade Federal Fluminense,
555 Célia Barbosa Abreu. Na ocasião, a Defensora Marta Almeida falou antes da
556 professora, a qual assistia e, em seguida, disse que não iria mais se pronunciar por
557 não ter nada a acrescentar. A Conselheira Rosane de Melo Assunção consignou
558 que concorda com todos os elogios direcionados as colegas indicadas. Aduziu que
559 trabalhou por mais de 10 (dez) anos na Especializada de Família com a Defensora
560 Pública Ana Pavie e pôde presenciar a presteza e dedicação do trabalho e o trato
561 com servidores, colegas e assistidos. O Presidente do CS consignou que
562 parabeniza os membros do Colegiado pelas indicações. Ressaltou que determinou
563 à Secretaria do CS que encaminhasse informativo por meio do e-mail institucional
564 para que as indicações fossem feitas. Aduziu que em todo ato de aposentadoria
565 que assina faz questão de encaminhar aos colegas aposentados, de forma pessoal
566 e simbólica, um buquê de rosas agradecendo a contribuição na Instituição. Aduziu
567 que a colega Marta Almeida é incansável e acompanha todas as considerações que
568 lhes foram dirigidas. Em relação a indicada Eva Rodrigues, trata-se de uma
569 Defensora Pública que está em uma Subcoordenação extremamente complexa e
570 que trata com vários grupos vulneráveis. Consignou que a Defensora Pública Rita
571 Orge é uma colega que serve de estímulo para todos e é incansável. Inclusive,
572 integra a comissão do concurso para ingresso na carreira de Defensor Público, e
573 passou toda a serenidade necessária nos momentos mais conturbados. Aduziu que
574 era o substituto da colega Ana Pavie, além das qualidades apontadas, é
575 superelegante no trato com os assistidos e colegas. Reiterou que todos nomes
576 indicados são excelentes e estende a homenagem a todos, inclusive aos indicados
577 nos anos anteriores. Consignou que vota na Defensora Pública Eva dos Santos
578 Rodrigues, para que todas as mulheres indicadas tenham voto. Ato contínuo, o
579 Presidente do CS participou aos membros quanto a necessidade de votação dos ~/
580 indicados a categoria 11, "contribuição honorífica". A Conselheira Cynara Fernandes
581 Rocha Gomes consignou que em relação a categoria 11, vota no Desembargador
582 José Erivaldo Rotondano. Salientou em que o Desembargador foi imprescindível
583 para reafirmar a autonomia da Defensoria Pública na ocasião do recente projeto de,
584 lei que afrontava a retro apontada norma. O Conselheiro Subdefensor Público
585 Geral, Rafson Saraiva Ximenes, consignou que parabeniza a indicação e voto da .
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pareceres por muito tempo foram utilizados como modelo. Consignou que em
relação a categoria 111,vota na Defensora Nívea Castelo Branco. O Conselheiro
Marcelo dos Santos Rodrigues consignou que vota na colega Nívea Castelo
Branco. A Conselheira Rosane de Melo Assunção consignou que vota na
Defensora Alice Abreu Ramos Castro. O Conselheiro Subdefensor Público Geral,
Rafson Saraiva Ximenes, consignou que vota em Nívea Castelo Branco. O
Presidente do CS consignou que vota na colega Alice Abreu Ramos Castro. Aduziu
que mesmo enfrentando problema de saúde, insistia em continuar trabalhando.
Consignou que acompanha todas as considerações esposadas em relação a
Defensora Nívea Castelo Branco. Ato contínuo, em relação a categoria IV,
"contribuição de União para servir ao povo". A Conselheira Cynara Fernandes
Rocha Gomes indicou o servidor Leandro que trabalha na Casa de Acesso. Aduziu
que a organização do servidor retro mencionado beneficia todo o atendimento, os
assistidos, e o trabalho dos Defensores, razão pela qual vota no servidor Leandro
que trabalha na Casa de Acesso à Justiça. O Conselheiro Daniel Nicory do Prado
consignou que em relação a categoria IV louva todas as indicações. Aduziu que,
em atenção ao histórico, os Defensores que atuam no interior, sempre contaram
com a atuação do servidor Ricardo Lins, do patrimônio e mobiliário, razão pela qual
vota no retro mencionado servidor. A Conselheira Deliene Martins de Carvalho
consignou que mantém a indicação ao servidor Ricardo Lins, pois é um servidor
dedicado, disponível e sempre dá um retorno daquilo que lhe solicitado. A
Conselheira Hélia Maria Amorim Santos Barbosa consignou que todos os indicados
são muito competentes. Consignou que vota na servidora Zeneide Fernandes, uma
vez que trata com uma área delicada da Instituição e consegue atender a todos
com muita paciência e educação. O Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues
consignou que acompanha as considerações do voto da Cons. Cynara Fernandes
Rocha Gomes. Aduziu que a homenagem seria uma forma de homenagear os
assistidos, uma vez que a Casa de Acesso é porta de entrada da Defensoria. O
Conselheiro Rafson Saraiva Ximenes, consignou que os servidores enfrentam
maiores dificuldades em lidar com o Defensor do que com os assistidos. Aduziu que
compreende a simbologia da indicação ao servidor da Casa de Acesso. Consignou
que vota no Coordenador de Transportes, Jair Pereira, pois este realiza um trabalho
extremamente complicado em administrar os motoristas para atender todas
demandas da Defensoria. Inclusive, o servidor em questão é responsável por um
projeto no Planejamento Estratégico, denominado "adequação da frota", e foi o
primeiro a concluir as metas estabelecidas, servindo de modelo aos demais chefes
de setores e à Administração Superior. Consignou que todos os indicados são
merecedores da homenagem. A Conselheira Rosane de Melo Assunção consignou ;/'
que vota na servidora Zeneide Fernandes, inclusive por conta do trabalho pela
implementação da folha de pagamento da Defensoria. Consignou que todos os
indicados merecem a homenagem e parabeniza todos os indicados. Aduziu que, de
fato, o servidor Leandro da Casa de Acesso trata todos os pedidos da Defensoria#
com cuidado. O Coord. de Transportes, Jair Pereira, exigiu o cumprimento das
metas estabelecidas em seu projeto de adequação da frota da Defensoria.
Consignou que em relação a servidora Zeneide Pereira, em conjunto com o
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suficiente para suprir a demanda. Consignou que vota pelo indeferimento do pedido
do colega. Ressaltou que isso não pode representar prejuízo na situação funcional
do colega, que é resguardada pelo Mandado de Segurança. A solução atual, de
deixar as urgências para o substituto e o Coordenador, não é a ideal, mas, é a
menos pior para atender a demanda. O Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues
consignou que a sua linha de entendimento é bastante parecida com o voto do
Conselheiro Daniel Nicory do Prado, razão pela qual adere às suas razões e vota
pelo indeferimento do pedido, no sentido de não modificar a estrutura do cargo. A
Conselheira Deliene Martins de Carvalho consignou que a situação é muito
delicada, todavia, acompanha o entendimento do voto divergente do Conselheiro
Marcelo dos Santos Rodrigues e do Conselheiro Daniel Nicory do Prado. A
Conselheira Hélia Maria Amorim Santos Barbosa consignou que vota pelo
indeferimento do pedido, nos termos dos votos divergentes dos Conselheiros
Marcelo dos Santos Rodrigues e Daniel Nicory. A Conselheira Rosane de Melo
Assunção consignou que vota pelo indeferimento do pedido, nos termos dos votos
divergentes do Conselheiro Marcelo dos Santos Rodrigues e Daniel Nicory. O
Conselheiro Subdefensor Público Geral, Rafson Saraiva Ximenes, esclareceu que a
estrutura de cargos não é do requerente e, na verdade, não é de nenhum membro.
Consignou que acompanha todos os fundamentos dos votos divergentes
apresentados pelos Conselheiros Marcelo dos Santos Rodrigues e Daniel Nicory do
Prado, e vota pelo indeferimento do pedido. Deliberação: Por maioria, 06 (seis)
votos, pelo indeferimento do pedido, nos termos dos fundamentos dos votos
divergentes dos Conselheiros Marcelo dos Santos Rodrigues e Daniel Nicory do
Prado, retro mencionados. Divergente a Conselheira Cynara Fernandes Rocha
Gomes, nos termos de seu voto depositado na ocasião da 134a Sessão Ordinária.
Após o retorno da transmissão da sessão, o Presidente do CS retornou à sala de
sessões e deu continuidade ao exame dos itens em pauta. Item 05 - Processo nO
1224160091230, Cons. relatora Deliene Martins de Carvalho, autoria: Maíra Souza
Calmon de Passos, assunto: autorização para frequentar curso de Mestrado. A
Conselheira relatora, Deliene Martins de Carvalho, apresentou o seu voto nos
seguintes termos: liA Defensora Pública atendeu à chamada institucional da Escola
Superior da Defensoria Pública - ESDEP para realizar cursos de aperfeiçoamento.
(...) Que a Requerente se habilitou, foi selecionada e teve a matricula autorizada
provisoriamente no Curso de Mestrado na Universidade Católica do Salvador -
UCSAL. Quando da propositura do pedido a Requerente declarou que: o curso está
umbilicalmente atrelado a atividade defensorial exercida por ela, porquanto é titular
de unidade extrajudicial de Fazenda Pública pelo que enfrenta constantemente a
necessidade de políticas sociais como mecanismo de resolução dos problemas dos
seus assistidos. Nesse diapasão, cabe esclarecer que, o curso é de Mestrado em ,J/
Políticas Sociais e Cidadania, e, a Requerente apresentou como linha de pesquisa,
Direitos Sociais e Novos Direitos, construção de sujeitos e cidadania. A Requerente
declarou no requerimento de fls. 12/13/14, que sua atuação é extrajudicial, que£.
realiza os seus atendimentos no turno oposto ao das aulas, nos dias de segunda à
quarta à tarde, e, que as aulas ocorrem no turno matutino, ao menos três vezes por
semana. Em meu sentir, a inclusão da Requerente no Programa de Fomento à
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titulação dos Defensores Públicos no Mestrado não trará prejuízo à atividade
finalística, isto porque, o curso é realizado na cidade de Salvador, e a Defensora
continuará a exercer normalmente os seus atendimentos, no turno oposto ao das
aulas. Ademais, às vistas da declaração da Requerente a sua decisão em participar
do curso está em consonância com os superiores hierárquicos. A Requerente
apresentou ainda, o Termo de Compromisso junto a ESDEP, documento este que
reputo de enorme importância para o deferimento do pedido. No referido
documento, a Defensora declara que: compromete-se a permanecer na Carreira
por três anos seguintes, a cumprir a carga horária mínima de 75% (setenta e cinco
por cento) das horas aulas oferecidas, bem como, obter aprovação na Dissertação
de Mestrado, sob pena de ressarcir à Defensoria Pública do Estado da Bahia, o
exato valor investido, ressalvada as hipóteses de caso fortuito e/ou força maior, que
devem ser imediatamente comunicados a ESDEP. Declaração anexa. A declaração
está de acordo com o art. 4°, VII e VIII da Portaria nO03 da ESDEP. A participação
de Defensores em titulação, é importante e engrandece a qualidade do nosso
quadro, além de trazer visibilidade institucional. Esse engrandecimento redunda em
um maior conhecimento técnico disponibilizado ao trabalho finalístico, abrindo a
possibilidade de a Requerente poder vir a compor um quadro próprio de
profissionais da ESDEP. Isto posto, tendo a Requerente observado todas as
exigências para frequentar o curso escolhido, de acordo com os parâmetros da
Portaria nO03/2015 da ESDEP, já tendo sido autorizada previamente pelo CSDPE a
sua matrícula, e o curso já ter iniciado, é o parecer pelo deferimento do pedido". O
Conselheiro Subdefensor Público Geral, Rafson Saraiva, sugeriu que, a exemplo do
pedido similar do colega Hélio Soares, o julgamento seja convertido em diligência,
para que os autos fossem encaminhados à Coordenação e a respectiva
Subcoordenação para se posicionarem acerca do requerimento. A Conselheira
relatora, Deliene Martins de Carvalho, ressaltou que a Portaria da ESDEP dispõe
que a ciência do substituto e anuência do superior hierárquico são imprescindíveis
quando houver choque de horário. No caso em tela, a colega possui atuação
extrajudicial pela manhã. O Conselheiro Subdefensor Público Geral, Rafson Saraiva
Ximenes, consignou que se presume que o Defensor Público trabalhe 40h por
semana. Por conta deste entendimento, independente dos atendimentos serem
realizados no turno da manhã e as aulas à tarde, há uma coincidência de horários,
sendo necessário, portanto, anuência do superior hierárquico. Embora a colega
tenha comunicado ao Subcoordenador, até para dar segurança à colega, é
conveniente que os autos sejam encaminhados ao superior hierárquico /
formalmente. O Presidente do CS consignou que por cautela os autos devem ser ~
convertidos em diligência. O Presidente da ADEP sugeriu que o fluxo fosse revisto,
de modo a otimizar o tempo, uma vez que a própria Instituição fomenta a
participação na qualificação. A Conselheira relatora, Deliene Martins de Carvalho,
sugeriu que os autos já viessem instruídos pela ESDEP quanto a aos requisitos. O
Presidente do CS reiterou que a intenção da conversão em diligência é confer~'r
segurança a colega requerente. Salientou que o pedido deve ser instruído pelo •
próprio interessado, e é um ônus que não pode ser delegado à Administração.
Deliberação: Prejudicado. Pela conversão dOjulgamento em d~nCia~tidO 18
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de enviar os autos à Coordenação das DP's Especializadas e ao Subcoordenador
Cível, Gil Braga de Castro Silva. Item 06 - Processo nO1224160091338, Cons.
relatora Hélia Maria Amorim Santos Barbosa, autoria: Hélio Soares Júnior, assunto:
autorização para frequentar curso de Mestrado. A Conselheira relatora, Hélia Maria
Amorim Santos Barbosa, consignou que, embora tenha requerido diligências ao
requerente, o mesmo ainda não apresentou as informações solicitadas.
Deliberação: Prejudicado. Pela inclusão em pauta após a apresentação das
diligências pelo interessado, conforme apontado pela Cons. relatora, Hélia Maria
Amorim Santos Barbosa. Item 09 - O que ocorrer. A Conselheira Deliene Martins de
Carvalho sugeriu que fosse estendido aos estagiários que atuam no interior, por via
eletrônica, o curso que será ministrado pela ESDEP/BA. Salientou que fez o
requerimento por e-mail. O Presidente do CS consignou que a solicitação é
perfeitamente possível e irá requer que a ESDEP/BA responda aos e-mails. O
Presidente da ADEP/BA consignou que registra a majoração no valor do auxílio-
alimentação promovida pelo Defensor Público Geral. Aduziu que parabeniza a
medida, a qual caminha com os objetivos da Associação e da simetria. Consignou
que reforça a análise do pagamento do retroativo. Informou que na próxima sessão
extraordinária não estará presente por conta de sua ida à Brasília. Nada mais
havendo, o Presidente do'i;(SDP en ou a presente sessão e agradeceu a
presença de todos. E eu, D~ Diogo de Castro Costa, Secretário
Executivo do CSDP, lavrei a presen e ata, que depois de lida e achada conforme,
será devidamente assinada por todos.lllllllllll. 1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111
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Rafso~-~raiva Ximenes

Conselheiro Subdefensor Público Geral

Cynara Fernandes Rocha Gomes
Conselheira Titular

Deliene Martins de Carvalho
Conselheira Titular
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Marcelo dos Santos Rodrigf:fes

Conselheiro Titular

Maria Auxiliadora Santana B. Teixeira
Conselheira Corregedora Geral

Daniel Nicory do Prado
Conselheiro Titular

Hélia Maria Amorim Santos Barbosa
Conselheiro Titular

Rosane de Melo Assunção
Conselheira Titular
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José Renato Bernardes da Costa
Conselheiro Suplente

Bethânia Ferreira de Souza
Conselheira Suplente
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